
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 61.451 - MG (2015/0163164-0)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
RECORRENTE : ANITA MARIA FRANÇA CAVALCANTI 
ADVOGADOS : GAMIL FÖPPEL E OUTRO(S) - BA017828    

MARCELA CAMPOS ESCARIZ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS . PRETENSÃO DE 
TRANCAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL. INVESTIGAÇÃO 
DOS CRIMES DE ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA, LAVAGEM DE 
DINHEIRO, FALSIDADE IDEOLÓGICA, CRIMES CONTRA O 
SISTEMA FINANCEIRO E OUTROS. ALEGAÇÃO DE EXCESSO 
DE PRAZO. INVESTIGAÇÃO QUE PERDURA DESDE SETEMBRO 
DE 2002. INEXISTÊNCIA DE ACUSAÇÃO FORMAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.
1. Embora o prazo de conclusão do inquérito policial, em caso de 
investigado solto, seja impróprio, ou seja, podendo ser prorrogado a 
depender da complexidade das investigações, a delonga por 
aproximadamente 14 anos se mostra excessiva e ofensiva ao 
princípio da razoável duração do processo.
2. Mostra-se inadmissível que, no panorama atual, em que o 
ordenamento jurídico pátrio é norteado pela razoável duração do 
processo (no âmbito judicial e administrativo) – cláusula pétrea 
instituída expressamente na Constituição Federal pela Emenda 
Constitucional n. 45/2004 –, um cidadão seja indefinidamente 
investigado, transmutando a investigação do fato para a 
investigação da pessoa. Precedente.
3. Não se desconhece o fato de que a investigação é complexa, 
contando com indícios da prática de crimes de lavagem de dinheiro, 
falsidade ideológica, crimes contra o sistema financeiro e outros, por 
meio de associação criminosa atuante por quase vinte Estados da 
Federação, além da criação de "empresas de fachada", nacionais e 
estrangeiras, em nome de "testas de ferro" e "laranjas" das 
atividades desenvolvidas, bem como manobras contratuais e 
contábeis efetuadas para "maquiar" o patrimônio dos efetivos sócios 
das empresas. 
4. Colocada a situação em análise, verifica-se que há direitos a 
serem ponderados. De um lado, o direito de punir do Estado, que 
vem sendo exercido pela persecução criminal que não se finda. E, 
do outro, da recorrente em se ver investigada em prazo razoável, 
considerando-se as consequências de se figurar no pólo passivo da 
investigação criminal e os efeitos da estigmatização do processo. 
5. Recurso provido para trancar o Inquérito Policial n. 
2002.38.01.005073-9, em trâmite na 2ª Vara Federal da Seção 
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Judiciária da Bahia, sem prejuízo da abertura de nova investigação, 
caso surjam provas substancialmente novas. O trancamento deve 
abranger os demais investigados, que se encontram em situação 
fático-processual idêntica.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por maioria, dar provimento ao recurso nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Vencida a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. Os 
Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Sustentou oralmente o Dr. Gamil Föppel pela recorrente, Anita Maria 
França Cavalcanti. 

Brasília, 14 de fevereiro de 2017 (data do julgamento)

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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